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? rusounÃo N2 U7/90 DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990 

t a wà. . 
a A Camara Municipal de Abai ara, Estado do Ceara, no uso de 

a suas atribuiçoes legais, RESOLVE: 

ESTADO DO CEARÁ 

Dispoe sobre o Regimento Interno da Co-
mora Municipal de Abaiara - Ceará. 

TÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇbES PRELIMINARES 

Art. 19 - C‘rgao Legislativo do Município e a Camaro Munici-
pal, composta d' vereadores eleitos em pleito direto, para um 
mandato de quatro (4) anos, regendo-se por seu ReOmento Interno. 

§ ÚNICO: A composiçao atual da Camara Municipal e nove (09) 
vereadores, sujeita a alteraçoes na forma da legislaçao vigente . 

01. 

011 
Art. 22 - A Camara Municipal funciona com a presença no mi - 

011 nimo, da maioria de seus membros, anualmente de 31 de janeiro a 
011 31 de maio e de i de agosto a 30 de novembro e as del iberaçoes • 
OP sao tomadas por maioria de votos dos presentes Edis, salvo os ca-

sos que exijam a maioria de 2/3 (dois terços). 

101 § 12 - Quando se tratar da votaçao do Orçamento Financeiro,' 
de emprestimos, auxi l io a empresa, concessao de privi legias e ma-
teria que venha ,-:.'xsar sobre interesse particular, alem de outros 
na forma da Lei. 4 

§ 22 - O Presidente da Camera vota somente quando houver cm-
pote, quando a meteria exigir presença de 2/3 (dois terços) e nas 
votaçOes secretas

 Art.-32 - Qualquer cidadão poderá assistir as sessoes da Cama 

4 ra, na parte do recinto que lhe e reservada, desde que: 
• 1 Nao porte arma. 

I I - Conserve-se em si lancio durante os trabalhos. 
4 Respeite os vereadores e demais presentes. 

IV - Atenda as determinaçoes da Mesa. 
o V - No interpele os Vereadores. 

PARAGRAFO ÚNICO:- Pela inobservança destes deveres, poderá 
a mesa determinar a retirada do recinto, de todos ou de qualquer 

1 assistente. 

1 . 
Art.42 - A convocbçao extraordinaria da Camaro Municipal f 

, cabe ao Presidente, 1/3 dos Vereadores ou ao Prefeito. , 
- Referida convocaçao, tera que seri:cita por: escrito, , - 

r obedecendo o prazo minimo de 3 (tres) dias antes da real izaçao i 
, , da sessão, cuja notificação deverá especificar o dia e hora. 

§ 22 - Nas sessOes extruordinrias a Camara somente delibe-
ra sobre materia de convoeoçao. 
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Art.52 - O pol iciamento do recinto da Camara, compete priva-. 
tívamente a Presi,jencia e sere feito normalmente por seus funcio-, 
narios, podendo ser requisitados elementos de Corporaçao Mi l itar 

ou Civi l para manter a ordem. 

PARÁGRAFO (INCO:- Se no recinto da C7imara for cometida qual-
quer infraçao penal, o Presidente fera a prisao em flagrante, e-. 
presentando o infrator a autoridade competente para lavratura de 
auto e instauraçao de processo correspondente. 

Art.62 - A Cmara reunir-se-e, ordinariamente quatro (4) ve-
zes por mas as quarta feiras de 14:00 as 17:00 horas, com excc 
ssao das reunioes solenes e extraordinarias. 

PARÁGRAFO lIWC0:- Caso haja impedimento, por qualquer cir 
cunstancia, a rea!izaçao da Sessao normal no dia marcado e que 
se refere, a maioria dos membros marcara uma nova data da mesma 
semana. 

Art.75 - A Camara e suas Comissoes por requerimento de seus 
membros, podem convocar Secretarios Municipais, Diretores de Au - , . , 
tarquias ou de orgaos Publ ícos, para comparecerem e perante elas - 
prestar informaços. 

Art.S2 - A C.:,mare pode criar Comisso de Inquerito sobre fa-
to determinado, nos termos constitucionais, a requerimento de, no 
minimo, In de seus membros, com base na legislaçao pertinente e 
Lei Organica do Município. 

Art.92 - As sessoes da Camara com excessao as solenes, somen 
te terao val idade quando real izadas em sua sede, salvo se esta ' 
for mudada temporariamente pare outro local, com o conhecimento ' 
da Justiça. 

TÍTULO I I 
DO EXERCÍCIO DO MANDATO 

Art.IO2- Os Vereadores s(s agentes políticos investidos do 
Mandato Legislativo Municipal, para uma legislatura pelo Sistema 
pertidario e de representaçao proporcional, por voto secreto e 
direto. 

Art. 1 1 - O Vereador dentro do seu Município e inviol.;vel no 
exercicio do mandato, por suas opinios, palavras e votos. 

Art.12 - Compete ao Vereador, alem de outros: 

plen,;rioi 

tes: 

1 

1 - Participar de todas as discussoes e del iberaçoes do 

1 1 - Votar nas eleiçoes da Mesa e das Comissoes permanen 
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i ! 1 Apresentr proposiç-O'es que visem ao interesse coletivo; 
IV - Concorre; aos Cargos da Mesa e das ComissOes; 
V - Usar da ,alavre em defesa,ou em oposição os proposiçOes 

-1J -0,ser:tads para de:iberaç:w do Plenario; 

Art. I3 - Soo obr-igaçoes e deveres do Vereador, alem de outros: 

I - Desincompatibi l izar-se e fazer declaraçao publ ica de 
bens, no ato da posse e no termino do mandato;, 

I I - Comparecer decentemente trajado as sessoes na hora 
pre-fixada; 

1 1 1 - Cumprir com responsabi l idade os deveres dos cargos pa 
ra os quais for eleito ou designado; 

IV - Votar as proposiçoes submetidas a del iberaçao, salvo 
nos Casos contrario a nova logislasao; 

V - Comportar-se em Plenario com respeito e dignidade; 
VI - ebedecr as normas regimentais quanto ao uso da pala-

vra; 
PARÁGRAFO ÚNICO:- A declaraçao dos bens, ser arquivada na Ca-

, 

cara constando de ata e seu resumo. 

Art. 14 - Se qualquer Vereador cometer, dentro do recinto da Ca 
cara, excesso que deva ser reprimido, o Presidente conhecera do fa-
to e tomara as seguintes providCncias, conforme sua gravidade: 

1 - Advortencia em Plenario; 
1 1 - Advertncia pessoal; 

1 1 1 - Cassaço da palavra; 
IV - Suspenso da sessao para entendimentos na sala da Pre 

sidencia; 
Convocaçao de Sessao Secreta para del iberação a res-

peito; 
VI - Proposta de cassação de mandato, por infraçao as nor-

mas da Lei; 

Art.15 - O Vereador que seja Servidor Publ ico da Unia°, do Es-
tado ou do Município, alem de outros na forma da lei, exercera o 
seu mandato observando as normas da legislaçao pertinente. 

Art.I6 - Os Vereadores tomara° posse nos termos estabelecidos 
na Lei Organica do Município e neste Regimento. 

§IP - Os Vereadores e os suplentes convocados que nao com 
parecerem ao ato de instalação deverão tomar posse no prazo de 30 
(trinta) dias, salvo, por motivo justo apresentado e aceite pela C'à 
mera. 

11~ 

- A recusa do Vereador em tomar posse, importa em renun 
cia tacita do mandato, devendo o Presidente apos o decurso do prazo 
legal, declarar extinto o mandato e convocar imctliatamente o suplen 
te • . . 

§32 - Verificada as condiçoes do exastwocoo do vogo de Vece 
ador, a apresentaçao do Diploma e a demonstraçao de identidade, na-c7 

11111~1~111~~iell gorm..~.--, 
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poder o rreside e negar o posse ao suplente, sob peno de perda 

de mandato. 

Ar1.17 - O v-reador poder a l icenciar-se mediante requerimen 

te dirigido à Pre-,,idncia, nos seguintes casos: 

1 - Por questão de saude devidamente comprovada; 
1 1 - rara desempenhar missOes tempor:lrio de carater cul 

tural ou de interesse do Município; 
I I I - Para tratar de interesses particulares, por prazo' 

determinado; 
IV - Para exercer o Cargo de Secretario do Estado ou do 

Município; 

§1° - C Vereador nao sofrera prejuizo de sua remuneraçao 
quando l icenciado para tratamento de saude ou para desempenhar ' 
missoes culturais ou de interesse do Município; 

§2s-' - A concessao de licença sere automatica independen-
te de del iberaçao do Plenario quando o pedido for para tratar de 
interesse particular ou para o exercício do Cargo de Secretario; 

§3e - A l icença concedida a Vereador ter o prazo mínimo 
de trinta (30) dias e nao podera ser impedida pelo l icenciado. r 
Concedida a l icença o Presidente da CSmara convoca imediatamente 
o respectivo suplente. 

§42 - Mediante requerimento com firma reconhecida o su-
- plente requer previamente sua rico eonvocaçao ou apos ja convoca-

do sua dispensa sem prejuizo de- posterior convocaçao, casos eni 
que seroo empossados os suplentes imediatos. 

§5e - Excepcionalmente quando por motivo de impedimento 
de ordem física seja o Vereador impossibi l itado de apresentar pe 
dido de l icença, a CSmaro podera acolher justificativas formula-
das pela maioria de seus membros ou por representante legal. 

TÍTULO I I I 
SUJEITA-SE A PERDA DE MANDATO 

Art.15 - Sujeita-se a perda de mandato do Vereador e assim 
sera declarado pelo Presidente da Camara, quando: 

1 - Ocorrer falecimento,,renuncia por escrito com fir-
ma reconhecida, cassaçSo por dirc,itos políticos ou condenaç-jo ' 
por crime funcional ou eleitoral. 

1 1 Nao comparecer sem justa causa a quatro (4) sessoes 
contínua e a oito (5) intercaladas, sendo-lhe descontdo'em folha 
de pagamento o valor proporcional. 



05 
ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABAIAR A 

1 1 1 - incidir nos impedimentos para o exercicio do manda-

to estabclecido por lei;  
1V - Lii l isar-se do mandato para a pratica de atos de co 

rrpçac, ou de robidode administrativa. 

V - Fixar residencia fora do Município; 

VI - Proceder de modo incompatível com a dignidade da CS 

mar-a ou faltar com o decoro na sua conduta pUbl ica. 

VI I - Perder ou tiver suspensos seus direitos políticos; 

VI I I - Praticar atos de infidelidade partidaria, na forma 

da tel

Art.19 - ç‘ Vereador investido no Cargo de Secretario Munici - 

pai ou equivalercte, nao perde o mandato, desde que se afaste do 

exercicio do madato. 

Art.20 - O Servidor publ ico eleito Vereador pode optar entre 

a remuneraç90 do respectivo cargo e a de vereança, antes de insu - 

mir o exercicio do mandato, desde que a legislaçao do poder publ i-

co a que pertence lhe assegure tal opçao. 

§Ig - investido no mandato de Vereador, havendo compatibi 
!idade de horario, percebera as vantagens de seu cargo, emprego ou 

funçao sem prejuizo do Cargo eletivo. 

§2P - Em qualquer caso que exija afastamento para o exer-

ci cio do mandato eletivo, seu tcpo de serviço sera contado para to 

dos os efeitos legais, com excessao de promoçao por merecimento. 

§39 - Para efeito dc benefícios previdenciarios, no caso , 
de afastamento do orgao, os valores seroo determinados como se no 
exercício estivesse. 

Art.2I O processo de cassaçao do mandato de vereador, assim 
como do Prefeito e Vice-Prefeito previsto na legislaçao pertinente, 

obedecera o seguinte rito: 

1 - A denuncia escrita da infraçao podcra ser feita por 
qualquer eleitor, com a exposiçao dos fatos e indicaço das provas. 

1 1 - Se o denunciante for Vereador, ficará' impedido de vo 

tar sobre a denuncia e de integrar a Comisso processante, podendo 
todavia praticar atos de acusaçao. 

1 1 1 - S4) o denunciante for o Presidente da CSmara, passara 
a Prasidncia co substituto legal, para os atos do processo e so 
voltara se necessario, para completar .o quorum de julgamento. 0 su 
pente de vereador convocado no pode votar, nem integrar a comis-- 
sao. 

IV - De posse da denuncia o Presidente da Camara, na pri.. 
meira (l0) sessao, determinara a sua leitura e consultara a Camara 
sobre o seu recebimento; pelo'voto da maioria dos presente , na 
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n;estlia sessao serJ constituida a comisso processantc, integrada 

por tres vereadores sorteados, entre os desimpedidos. 

V - Recebendo o processo o Presidente da Comisso ini-

ciara os trabalhos dentro do prazo de cinco (5) dias,,notifican-

do o denunciado com a remessa da copia da denuncia alem de outro, 
para que no prazo de dez (10) dias apresente defesa previa por es 
eras:), indique as provas e arrole testemunhas. Se o denunciado es 
tiver fora do Municipio a notificaçao sera feita por Edital publ i 
cado duas (2) veses no órgâ'o Oficial com intervalo de tres dias ' 
de uma para a outra publ icaçao. 

VI - Decorrido o prazo de defesa, a Comisso Processante, 
emitira parecer no prazo de cinco (5) dias opinando pelo prosse 
guimento ou ar9oivamento da denuncia o qual neste caso, sera sub-
metido ao Plenacio. Se a Comissao opinar pelo prosseguimento o 
Presidente designara desde logo o inicio da instruçao e determina 
ra os atos, del igencias e audiencias que se fiserem necessario pa 
ra o depoimento do denunciado e inquiriçao das testemunhas. 

VI I - C denunciado devera ser intimado de todos os atos 
do processo ou na pessoa do Procurador, com antecipaçao de pelo 
menos 24 horas, sendo-lhe permitido assistir as del igencias, bem 
assim formular perguntas as testemunhas e requerer o que for de in 
teresse. 

VI I I - Concluída a instruçao sera aberta vista do processo' 
ao denunciado, paro razoes escritas no prazo de cinco (5) dias e 
aros s CoHssao Processante emitira parecer final, procedendo GO 

Presidente da C*àmara a convocaçao de sessão para julgamento. No 
sP ssoo de julgamento o processo sera l ido integralmente e a se -' 
our, os vereadores que o desejarem poderão manifestar-se verbal-, 
rente pelo tempo maximo de 15 minutos cada um; ao final o denun - 
ciado eu seu procurador legal terc; o prazo de uma(01) hora para ' 
produzir sua defesa. 

IX - Cencluteda a defesa, proceder-se-a a tantas votasoes 
et:antas forem as infrasoes articuladas na denuncia. Considerar-se 
-a afastado do coroo, definitivamente, o denunciado que for dedo 
rj. c, pelo voto dç 2/3 pelo menos, dos membros da Camara, incurso' • 
cor c4Aoalquer das infraçoes especificadas na denuncia. Concluido o 
jui.jarento,o Presidente da Camara proclamara de imediato o resul-
zaco e~fara lavrar a ata que consigne a votaçao normal sobre cada 
infreçao e se houver condenaçao, expedira o competente Decreto Le 
gislativo da cassasao do mandato do denunciodo. S o resultado da 
vetasZo for absoivitorio, o Presidente determinara o arquivamento 
do processo. Em qualquer dos casos o Presidente da Comera comuni-. 1 • 
cera G Justiça Eleitoral o resultado. 
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X - C processo a que se refere devera estar concluido den-

tro do prato de noventa (90) dias, contados da data em que se efe-

tivou a netificaçao do acusado. Transcorrido o prazo sem julgamen-, 
o processo sara arquivado, sem prejuizo de nova denune-ia ainda 

guc sobre os mesmos fatos. 

TÍTULO IV 
DAS SUSSbES DA CÂMARA 

- , 
Art.22 - Considcram-se sessoes ordinarias as que deveriam ser 

real izadas nos termos deste Regimento, comutando-se a ausencia '', - - 
dos vereadores mesmo que, por falta de numero, as sessoes nao se 

real izem. 

§12 - As sessoes solenes, convocadas pelo Presidente da 

Camara nao sao consideradas ordinarias para efeito da legislaçao 
vigente. 

Art.23 - Para e-reito de extinçao de mandatos no() se conside 

ramas sessoes extraordinarias convocadas pelo Prefeito, para apre 

ciaçao de materia com urgencia, na forma da Lei. 

Art.24 - Para efeito deste Regimento entende-se que o Vereador 
compareceu S, sessoes se efetivamente participou dos trabalhos. 

§1 5-' - Considera-se nao comparecimento se o Vereador apenas 
assinou o l ivro de presença e ausentou-se sem participar dos tra-- 
bolhas da sessao. 

;522 - No l ivro de presença devera constar, alem da assina-
tura a hora em que o Vereador se retirou da sessao, antes do seu 
encerramento. 

§32 - Concideea-se presente_se o Vereador comparecer a se-
ssao com atrazo denO maxtmo 15 minutos,:)contados do inicio dos , 
trabalhos desde que justif-ique o atraZo. Assim, devera ser relata-
de na pauta da Ordem do Dia da Ata a que se refere. 

Art.25 - O Presidente que deixar de declarar a extinçao do 
mandato apos a condenaçao do denunciado, ficara sujeito as sançoes 
de perda da Presidencia e proibido de concorrer .0 nova eleiçao pa-
ra Cargo da Mesa, durante a vigente legislatura. 

Art.26 - A renuncia de Vereador ou do cargo que exerce na Me-
sa, farse-,i por oficio com firma reconhecida dirigida o Camara re-

- putando-se aceita, independente de votaçao, desde que seja l ido em 
sessao publ ica c conste da Ata, 

TÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CUARA 

Art.27 - Compete a C'àmara dentre outros relatos a que lhe CO
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fere na forma da Legislaçao pertinente, alem de outros o seguin-

tes: 
- Eleger sua Mesa, elaborar seu Regimento Interno e 

f  
dispor sobre a sua organizaçao e pol ítica. 

1 1 - Propor a criaçao e extinçao de Cargos de seu qua-
dro de pessoal e serviços; dispor sobre os provimentos dos mesmos 
bem assim fixar e alterar seus vencimentos e vantagens. 

1 1 1 - Emendar a Lei Organica ou reformula-la. 
IV - Representar pela maioria de seus membros, para e-

feito de intcrvençao no Município, nos termos constitucionais. 
V - Autorizar convnios e contratos de interesse Mu - 

nicipal. 
VI - Exercer a fiscal isaçao da admnistraçao financeiro 

e orçamentaria do Município, com o auxi l io do conselho de contas 
do Município (CCM) e julgar as contas do Prefeito nos termos 
constitucionais. 

VI i - Fixar a remuneraçao de seus membros, a do Prefei-
to e Vice-Prefeito nos termos da Lei. 

VI I I - Autorizar ao Prefeito a afastar-se do Município 
por mais de de: (10) dias ou do Estado, por qualquer tempo. 

IX - Sol icitar informaçoes por escrito ao Poder Execu-
tivo. ,  

X - Mudar temporariamente ou definitivamente a sua se 
de, informando a mudança ao Ministerio Publ ico. 

XI - Dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito, bem como 
declarar extintos os seus mandatos, nos casos previstos por Lei. 

XI I - Conceder l icença aos seus membros, bem assim, ao 
Prefeito e Vice-Prefeito. 

X1 1 1 - Suspender execuço no todo ou em parte de quais - ~ 
quer atos, resoluçao,ou regulamento Municipal, que lhe hajam si 
do pelo Poder Judiciario declarados infrigentes a Constituiçâ.o. 

XIV - Criar comissOes de Inquerito. 
XV - Tomar iniciativas  de projetos de leis estaduais ' 

ou• municipais na forma constitucional. 
XVI - Propor ao Prefeito a execuuo de qualquer obra ou 

medida que interesse a coletividade _ou ao serviço publ ico. 
XVI I - Decidir pelo voto de 2/3 de seus membros, por ini-

ciativa de 1/3 ou cinco por cento (55) do eleitorado sobre sensu 
ra aos Secretarios e Diretores de Autarquias do Município. 

XVI I I - Ouvir em audicncia em sessoo da Camara ou das Co-- 
missoes as representaçoes das entidades civis. 

XIX - Propor plebiscito ou referendo e dar encaminhamen 
to na forma regulamentar as iniciativas populares de lei as pro-
posiçoes aprovadas ou regeitadas e, plebi.scito ou referendo.. 
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XX - Decidir sobre a perda do mandato do Prefeito que .. - . 
assum:r cargo ou fooçao na administraçao publ ica direta ou indi-

ret:,, ressalvada a ;)osse em virtude de concurso publ ico, aten 

dendo aos preceitos constitucionais. 

XXI - Decidir por maioria absoluta, sobre pedido de in — 
tervençao, observadas as normas constitucionais. 

Art. 25 - Compete a Camara, com a sançao do Prefeito, alem 

de outros o seguinte: 
1 - Legislar sobre todas as meterias atribuídas ex - 

pl icitas ou impl icitamente ao município pelas constituisoes da: 

União, do Estado ou do Município, bem assim as Leis em geral e o 

que define a seguir: 
a - O exercicios dos poderes municipais. 

- O regimento jurídico dos servidores municipais. 

c - Deominasao dos serviços, bairros e logradouros 

publ icos. 
1 1 - Votar anualmente: 
a Os Orçamentos; 
b - O plano de auxíl ios e subvençocs; 

I I I - Decretar as Leis suplementares, complementares a 
Lei Orgânica do Município. e 

IV - Dispor sobre tributos de competencia do Municipio. 
V - Criar e extinguir cargos e funçoes, bem assim, fi-

xar e alterar vencimentos e outras vantagens pecuni rias. 
VI - Decretar estipulando as condiçoes e pelo voto da 

maioria dos vereadores arrendamento, o aforamento ou al ienaçao.de 
predios municipais, bem como, aquisiçao de outros. 

, VI I - le slar sobre a concessao de serviços publ icos 
do municipio. 

VI I I - Criar, reformar, ou extinguir repartiçoes munici-
pais, assim entendidas as que forem diretamente subordinadas ao 
Prefeito. 

IX - Del iberar sobre emprestimos e operaçoes de credi-
to; a forma e os meios de seu pagamento e as respectivas apl ica - - 
soes, respeitados os preceitos constitucionais. 

X- Transferir temporariamente ou definitivamente e 
sede do Municipio, quando o interesse publ ico exigir. 

Xl - Cancelar nos termos da Lei, a divida ativa do Mu-
nicípio, autorizar a suspensa° da sua cobrança e a revelaçao de 
onus e juros. 

XI I - Decidir sobre a eriaçao cie Empresas Publ icas, de 
Economia Mistas, Autarquias ou funçoes publ icas. 

Art. 29 - Compete ainda a Camara, obserando os preceitos ' 
constitucionais, atem de outros o seguinte: 

1 - Elaborar as leis e representa-Ias; 
I I Decidir por maioria absoluta sobre os vetos do 

Prefeito; 
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: ; ! - Ze:ar pelo fiel cumprimento das leis internas; 
/V - Pr,:,,r)or medidas que complementem as leis federais 

e estaduais, especialmente no que diz respeito: 

a - Ao cuidado com a Saude encia publ ica, a 

li 
. t a assist 

proteçao c garantia as pessoas portadores de de-

gi ficiencias; - 

90 b Impedir invasão, destruiçao,e descaracterizasao 

li 
de obra de arte e bens historicos, artisticos e 
culturais do Município. 

! d 

e - A abertura de meios de 
sao e a eficiencia; 
Proteço-áo ao meio ambien: 

:essa 

e ao 

. 
a cultura, 

combate a sa 

educa 

- popula-

ik çue; . ,  

50 
e - Ao incentivo a industria e ao comercio; 
f - Criaçao de distritos industriais; 

;11, 9 
- 

À promoçao de programas de corstruçao de moradi-
as melhorando as cordiçoes habitacionais e de 

lIl . 

saneamento basco; 
h .. Ao combate a causas da pobresa, aos fatores de 

marglnal izaçao, promovendo a integraçao social 
dos setores desfavorecidos. 

- - 

1 
zia  

P" 
ada Camara, projeto de lei de interesse especifico do municepeo, 
, .t,':=RAFO ÚNICO:- Por iniciativa popular ?ode ser apresenta-
a

 . 

cidade ou dos sítios, subscrito por no minimo cino por cento 

i 

(5%) do eleitorado. 

, Art. 30 - Compete ainda o Camara, a oreanizaçao contabi l ' 
, 

propria, devendo prestar contas ao Plenario dos recursos que lhe 

f! fora consignados, respondendo aos seus membros por qualquer ato 

i 

i l icito, em sua apl icaçao. 

TÍTULO VI 
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

t 

e Art. 31 - Os serviços administrativo da Camara serão execu-
b 

A 

t tados sob orientaçao da Mesa, pela secretaria da Camara que , 
A 

se re 

1 

gera por um regulamento propr i o. 
32 - A exonereçao e demais atos de administraçao do 

... . 

funciOnsmo da CSmara competem ao Presidente, na forma regimen-
r tal. 

§12- A CSmara somente poder admi,tir servidores mediun 
te concurS-O-5115vI ico de /provas e titulos, apos a criaçao dos car 

- 

gos respectivos, atroves de lei aprovada por maioria absoluta de 
seus membros; 

§2.9. - As leis que se referem ao paragrafo anterior, se-
rao votadas em dois (2) turnos -cem intervalo de no mínimo de 24 

• horas entre eles; 
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. . . 
§32 - A Camara podera contratar servidores ate o maximo 

seis (6) desde que apresente resoluçao aprovada pela maioria' 
ss- de seus membros, especificando a necessidade e determinan , - _ 
c prazo temoorar1r, da contrataçao. 

UNICO:- A :Samara podera ainda aceitar a designação de' 
servidores pelo Executivo para prestarem serviços temporarios me 
diante a romuneraçao, desde que a maioria de seus membros aprove. 

Art. 33 - Poderão os vereadores interpelar a Mesa sobre os 
serviços da secretaria ou e situaçao do respectivo pessoal, ou 
apresentar sugestoes sobre os mesmos, em proposiçao encaminhada' 
a Mesa, que del iberara o assunto. 

Art. 34 - A correspondencia oficial da Camara, sera feita' 
por sua secretaria, sob a responsabi l idade da Mesa. 

I - As del iberaçoes da Camara deverao ser comunicada 
oficialmente, indicando-se o quorom da votação apurado. 

TÍTULO VI( 

DA COMPOSIÇÃO DA CÃMARA 

X Art. 35 - Imediatamente depois da posse os vereadores reu-
eidos sob a PresidCncia do mais votado dentre os presentes e lia-
vendo maioria absoluta dos membros da Camara, por votaçao secre-
ta, elegerao os componentes da Mesa que ficarao automaticamente' 
empossados. 

§1Ç- Se houver empa-te na votaçao a que se refere, coa 
sidere-se eleito o ma s velho concorrente. 

No havendo numero legal, o vereador que tiver ' 
assumido a direçao dos trabalhos, permanecera na Presidncia e 
convoca sessao diariamente, ate que seja eleita a Mesa. 

§32 - A eleçao para renovaçao da Mesa scra feita na 
ultima sessao do penedo legislativo, dando-se a posse dos elei-
tos, obrigatoriamente, em sessao solene no dia lç de janeiro, ' 
quando encerra-se o mandato da atual Mesa Diretora, sendo vetada 
reeleiçao paro o mesmo cargo. 

Art. 36 - A Mesa sera composta de: um (I) Presidente; um 
(1) Vice-Presidente e dois (2) Secretrios. 

4PARÁ2RAFO ÚNICO:- Ouaiauer componente da Mesa podera ser desti 
tuido pelo voto de 2/3 dos membros da Camara por: omissoes, fal-
tas ou inefici ncia no desempenho de sua atribuiçOes regimentais 
elegendo-se outro vereador para completar o mandato. 

Art. 37 - AS funt.“)es dos membros da Mesa ceg-Sarao da seguin 
te forma: 
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1 - Pela posse da Mesa eleita para o período seguinte; 

i i - Pelo termino do mandato; 
i - Pela renun ia apresentada por escrito previsto nes 

te Regimento; 
tv - Pela destituiço; 
V - Por.morte do Vereador; 

VI - Pelos demais casos de extinçao ou perda dc mandato; 

Art.35 - Na vacancia total dos membros da Mesa por desti 
tuiçao OU renuncia coletiva, sera imediatamente real izada nova ' 
elciçao sob a Presidencia do vereador mais votado. Na renuncia ' 
de Presidente ou mesmo por destituiçao, ou do i2 Secretario, a,- 
ssumira. ate o final do mandato o Vice-Presidente e o 2° Secreta-

o. 

PARÁGRAFO ÚNICO:- Em caso de renuncia total da Mesa, a nova elei 
çao sere feita na sessao ordinaria imediata a que se deu a renun 

cie. 
Art. 39 - 0 Presidente da Mesa, nao podcra fazer parte 

Ar/ 

Comissoes permanentes. 

Art. 40 - Alem das atribuiçoes consignadas neste Regimento 
ca 'dele impl icitamente resultante, compete a Mesa a direçao dos 
trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da CSmara' 
especialmente, alem de outros, o seguinte: 

1 - Propor projetos de lei que criem ou extinguem 
cargos da secretaria da CSmara e fixem os respectivos vencimen 
tos. 

1 1 - Elaborar e enviar a Prefeitura ate 30 de agosto' 
a proposta orçamentaria da Camara a ser incluida na proposta or-. 
çamentaria do Município. Fazer mediante ato, discriminaçao anali 
tico das dotaçoes respectivas, assim como altera-Ias quando nece 
ssario. 

1 1 1 - Apresentar projeto de lei dispondo sobre a aber-
tura de credito suplementares ou especiais, . esde que os recur 
scs respectivos provenham da anulaç:So parcial ou total de dota 
çoes da Camara, 

IV - Suplementar mediante ato, as dotaçoes do orcamen 
te da Camara, observando o l imite da autorizaçao constante da ' 
leY, orçamentaria, desde que os recursos para a suo abertura se 
jam provenientes de anulaçao parcial ou total de suas dotaçoes ' 
orçamentarias. 

V - Enviar ao Prefeito ate o dia 20 de fevereiro, a 
demonstraçao de como foram apl icados os recursos numerarios roce 
bidos a' conta de duodecimos, nas termos da lei, sempre que a mo-
vimentaçao das respectivas quantias seja feita pela Mesa. 
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§i 2 - Cs membros da Mesa reunir-se-ao pelo menos duas (2) 

vezes por mas, afim (5,,, del iberar sobre todos os assuntos do Cama-

ra, sujeitos ao seu eT,..ame. 
- Ficam a=Jtomaticamente destituido da Presidencia da 

,esa por ext- tnçao do ,,andato de Presidente se no() for remetido ao 
Prefeito o proposta 0:-çamentria do Poder Legislativo ate a data 
prevista neste Regimento. 

Art.41 O Presidente ',e o representante legal da CSmara nas 

suas relaçoes externas,---C-ãbendo-lhe as funçoes administrativa e 
diretivas de todas as atividades internas, competindo-lhe privati _ Immh 

vamente alem de outros o seguinte: 

I - QUANTO ÀS ATIVIDADES LEGISLATIVAS: 
a - Comunicar os vereadores com antecedemcia, a convo-- 

caçoo de sessoes extraordinarias, sob pena de responsabi l idade; 
b - Determinar por requerimento ao autor, a retirada ' 

. 
cje proposiçoes que ainda nao tenha parecer da comi ssao ou, em ha-, 
vendo, the for contrerio; 

c - Nao aceitar substutivo ou emenda que no sejam per 
nentes a proposiçac indicada; 

d - Declarar prejudicada a proposiçao, em face da re 
jeiçao ou aprovaçao de outra com o mesmo objetivo; 

e - Autorizar dcsarquivamento de proposiçLo, na forma 
co.;-,stitucionai; 

f Expedir os projetos as comissoes e incluí-Ias na 
pauta da Crdem do Dia; 

g - Zelar oelos prazos do processo legislativo bem co-
no dos concedidos as comissoes e ao Prefeito; 

h - Nomear os membros das comissoes especiais criadas - 
por del iberaçao da Ci:-..mara e designar-lhe substitutos; 

- Declarar a perda de lugar de membro das comissoes 
quando incidirem no numero de faltas que notadamente pela Mesa, ' 
prejudiquem os trabalhos; 

\II - OUANTr, ÀS SESSbES: 
a - Convocar, presidir, encerrar, suspender e prorro - 

gar observando e fazendo observar as normas constitucionais; 
b - Determinar ao Secretario o leitura da Ata e das co 

muni caçoes que entender convenientes; 
c - Deterwinar de oficio ou requerimento de qualquer 

vereador a verifica n de presença; . 
d Declarar a hora destinada ao expediente ou a ordem 

do dia; 
e -; Anunciar a Ordem do Dia e submeter a discussão e 

votaçao a materia dcia constante; 
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f - Conceder ou negar a palavra aos vereadores, nos ter-' 
mc3 da ;e;, e no permitir divugaçoes ou partes estranhas ao assun 
to em discussão; 

_L Ja rQ ro orador que se desviar da questa° em de-
bete ou_faitar_d.om e:.la_e_j_to devieloTA_Zamaril-_Se9jquer dos 
membros, advertindo-o, chamando-o  a ordem e, aindaí-i-újr5-índer a se , . 
ssao, quando nao atendido e as circunstanclas 
-----17-;--.5 -jr a a-É-ençZo (19 orador, quando se esgotar o tempo 

a que tem direito, ou seja no maximo 1.5 minutos; 
i - Estabelecer o ponto da questa() sobre o qual, devem 

ser feitas as votaçoes; 
j - Anunciar o que se tenho de discutir ou votar e dar o 

resultados das votaçoes; 
1 - Anotar ew cada documento a decisao do Plenario; 
m - Resolver :obre os requerimentos que por este Regimen-

to forem de sua alçado: 
n Resolver soberanamente, qualquer questa() de ordem ou 

submeta-la ao Plenario, quando omisso 9 Regirento; 
o - Mandar anotar em l ivro proprio os procedentes regimen 

tos para soluçá.° de casos analogos; 
p - Manter a ordem no recinto da CSmara, advirtír os assis 

tentes, mandar evacuar o recinto, podendo sol icitar a força necessa 
ria para esses fins nos termos deste Regimento; 

g - Comunicar o termino das sessOes, convocando antes, a 
sessao seguinte; 

✓ Organizar a Ordem do Dia da sessao subsequente; 

1 1 1 - QUANTO À ORDEM DA CÂMARA: 

a - Nomear, exnerar, promover, remover, admitir, suspen 
der e demitir funcionaHos da Camara, concedendo-lhes ferias, l icen 
ças, abono de faltas, aposentadoria e acrescimo de vencimentos de - 
terminados por lei, e, promover-lhes a responsabi l idade administra-
tiva, civi l e criminal; 

b Suspender e serviço da secretaria do Crnmara, autorizar' 
nos l imites do orçamente as suas despesas e requisitar o numerario'. 
ao executivo; 

c - Apresentar no Plenar• io ate o dia IS do mes subsequente 
o balancete financeiro referente as verbas recebidas e as despesas' 
efetuadas no mes anterio,-, acompanhado dos documentos comprobatorio; 

d - Proceder as l icitasoes para compras, serviços e obras' 
da CSmare, na formo da legislaçao vigente; 

e -Determinar abertura de sindieSncias e ingueritos admi - 
nistrativos; 

f - Rubricar os l ivros destinados aos servi-çbs.da CSmara e 
da secretaria; 

g - Providenciar dentro do prazo de dez (10) dias a expedi 
çao de certidao que lhe forem solicitadas, relativos a despochos, 

atos ou inFormaçoes a que os mesmos expressamente se refiram; 
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h - Apresentar ao Plenario relatorio anual das atividades 

da Mesa e da CSmare na sessao de abertura do período em 31 de ja-
- 

neiro; 

IV - OLIANTC AS RELAÇbES EXTERNAS DA CÂMARA: 

a - Dar au iencias publ icas na Comera em dia e hora pre 
fixadas; 

b - Superinteder e censurar a publ icaçao dos trabalhos da 
Camara, no permitindo expressoes vedadas pelo Regimento; 

c - Manter em nome da C'amara, todos os contatos de direi-
tos com o Prefeito e demeis autoridades; 

d - Agir judicialmente em nome da CSmara, ad referendum 
ou por deliberaço do Plenario; 

e - Encaminhar ao Prefeito os pedidos de informaçoes for-
mulados pela Camar na forma deste Regimento; , 

f - Encaminhar ao Prefeito e aos Secretarias Municipais 
o pedido de convocaçao para prestar informaçoes; 

g - Dar ci ncia ao Prefeito no prazo maximo de 48 horas,' 
sob pena de destituiçao, sempre que se tenham esgotado os prazos' 
previstos para apreciaçao de projetos do Executivo, sem del ibera-- 
çao da Camara, ou rejeitados os mesmos na forma regimental; 

h - Promulgar as resoluçoes e os decretos legislativos, ' 
bem como, 3s leis com sançao tacita ou cujo veto tenha sido rejei 
todo pelo Plenario; 

Art.42 - Compete ainda ao Presidente, alem de outros, o seguin 
te: 

1 - Executa- as del iberaçoes do Plenario; 
l i - Assinar as atas das sessoes, os editais, as portarias, 

e o expediente da Camara; 
1 1 1 - Dar andamento legal aos recursos interpostos contra 

atos seus, da Mesa ou de CSmara; 
IV -Licenciar-se da Presidencia quando precisar ausentar-

se do município por mais de 15 dias; 
V - Dar posse aos vereadores que no foram empossados no 

{2 dia da legislatura e aos suplentes de vereadores, presidir a 
sessao da eleiçao da Mesa do período legislativo seguinte e dar--
lhe posse; 

VI - Declarar extinto o mandato de Prefeito, Vice-Prefeito 
e vereadores nos ci.-15.os previstos em lei; 

VI I - Substituir o Prefeito e o Vice-Prefeito na falta de ' 
ambos completando o seu mandato, ou cite que se real izem novas elei 
çoes, nos termos da legislaçao pertinentes; 

Art.n - O Presidente so podora votar na eleiçao da Mesa, quan 
do a materia exigir 9uorom de 2/3 e quando houver empate em qual-
quer voteçao do Plenario, ou -a votaçao for secreta; 

Art.14 - Ao Presidente e facultado o direito de apresentar pra 
posiçoes a consideraçao do Plenario, mas para discuti-Ias e vota-
las devera afastar-sr: da Presidnoia, enquanto se trator do assun 

to. 

15 
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soes 
dera 

Art. 45 - Cuando o Presidente se omitir ou exorbitar das fun-
gue lhes !, ,0 atribuidas neste Regimento, qualquer vereador po 
reclamar !obre o fato, cabendo-lhe recurso do ato ao Plenario. 

'51Ç- 3 presidente devera cumprir a decisao suberana do 

Plenario sob peno de destituiça9; 
§2.9- O recurso seguira a tramitaçao indicada neste Regi-

mento; 

Art. 46 - O Vereador no exerctcio da Presidencia estando com' 

a palavra no podera ser interrompido ou aparteado. 

Art. 47 - O Vice-Presidente substituira o Presidente em suas 
ausenclas, impedimentos ou l icenças, ou vacancia da Presidncia, ' 
por destituiç73,,1 extinçZo ou morte do titular. 

Art. 48 - Compete ao I2 Secretario, alem de outros, o seguin-
te: 

- Fazer a chamada dos vereadores ao abrir-se a sessao, 
anotando a presença e a nao presença de cada um. 

I I - Fazer a chamada dos vereadores nas outras ocasioes 
determinadas pelo Presidente; 

I I I - Ler &Ata quando esta for requerida e aprovada; 
IV - Ler Q expediente do dia, o expediente do Prefeito e 

diversos, bem nssim, as proposiçoes e demais papeis que se desti 
nam a Camara; 

V - Redigir e transcrever es Ates das sess;es secretas; 
VI - Assinar com o Presidente os atos da Mesa e as reso-

luçoes do CSmara; 
VI I - inspecionar os serviços da secretaria e fazer obser 

var •este regulamento. 

Art. 49 - Compete ao segundo (22) Secretario substituir o 12' 
(primeiro) Secretario na ausencia deste, por quaisquer motivo, in-
clusive, por morte do titular a que se refere. 

TÍTULO VI I I 
DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Art. 50 - comissoes sao orgao tecnicos constituidas pelos' 
membros da C2ima,-a, destinados, em carater permanente ou transite; - 
rio real izar investigaçOes e representar o legislativo. 

PARÁGRAFO ÚNICO:- As comissLes da C'àMara sZo constituidas de tres 
(3) especies: Permanentes, Especiais e de Representoçao. 

Art. 51 - As comiss"jes permanentes tem por objetivos estudar 
os assuntos submetidos ao seu exame, manifestar sobre elas a Sua • 0 
opiniao e preparar, por iniciativa propria ou indiceçao do Plena-
rio, projetos de lei atinente o sua especial idade. 
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Art. 52 - A eleiço das comissoes permanentes poder a ser fei-

ta na mesma ocisi‘r em,que se der a eleiçao da Mesa, por maioria 
simples em esc-utino publ ico, considerando-se eleito em caso de em 
pote o mais vot.ado para vereador. 

§12 - A votaçao ser a feita mediante cedulas impressas, mi-
miografadas ou dati lografadas, assinada pelos votantes, indicando--
se o nome do vereador, a legenda do partido e as respectivas comi - 
ssoes; 

a§22 No podem ser l icenci dos votados os vereadores ou 
ausentes por qualquer motivo; 

)3P- - C mesmo vereador nao pode ser eleito para mais de u-
ma comissao na forma deste Regimento; 

Art. 53 - A CSmara funcionara com as seguintes comi ssoes, por 
tratar-se de ter nove (9) vereadores: 

1 - justiça e Redaçao 
I I - Finanças e Orçamentos 

1 1 1 - Obras e Serviços 

PARÁGRAFO ÚNICO:- Os membros das comissoes seroo eleitos por dois ' 
(2) anos de mandato, 'sendo permitido a reeleiço para o mesmo car-
go. 

Art. 54 - Constituidas as comissoes, seroo eleitos de imedia-
to os seus respectivos Presidentes e Secretarios. Na mesma reunia° 
soro del iberado os dias de reuni;es e ordem dos trabalhos. 

§I2- O Presidente da comissao substituira o Secretario e 
• 

este o 3(2 membro da comi sso°. 
§72- Os membros das comissOes seroo destituidos se dei 

xarem de comparecer a quatro (4) reunioes ordinarias consecutivas, 
sem justa causa. 

Art. 55 - Compete aos Presidentes das comissoes, alem de ou 
tros, o seguinte: 

I - Convocar reuniao ordinaria da comissao; 
I I - Presidir as reunioes e zelar pela ordem dos traba 

lhos; 

011•• 

1 1 1 - Receber a materia destinada a coMissao e designar ' 
um relator que podera ser o proprio President ; 

IV - Zelar pela observancia dos prazos concedidos a comi 
SS00; 

Plenrio; 
V - Representar a comissao nas relaçoes com a Mesa, e 

permitido o direito do voto-ao Presidente; 
VI I - Cabe a qualquer membro da comissao o recurso ao Pie 

nario, quanto aos atos do Presidente; 
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Art. 56 - Compete a comisso de Justiça e Redaçao, manifes-

tar-se sobre todos os assuntos entregue a sua apreciaçao, quanto 
ao seu asp-c-to jurídico, quando sol icitado o seu parecer por im-- 
oosiçao re imental ou por del iberaçao do Plenario. 

§:2 obrigado a audiencia da comissão de justiça e 

RedaçZo sobre todos os projetos que tramitam pela CSmara, ressel 

vedo, os que tenham outro destina regimental. 

§22 - Concluindo a referida comissao pela i legal idade ' 

ou inconstitucional idade de um projeto, deve o parecer vir a Pie 

nario, para discussao e somente rejeitado, prosseguira o prece - 

550. 

Art. 57 - Compete a comissao de Finanças e Orçamento, emitir 
parecer sobre todos os assuntos de carater financeiro, especial - , 
mente, alem de outros, sobre: 

1 Preposta orçamentaria; 
!I - Prestaçao de contas do Prefeito e da CSmara; 

I I I - Proposisoes referentes a meteria tributaria, aber-
tura de creditas, emprestimos publ icas e as que direta ou indire-
tamente alterem a despesa ou a receita do Município, acarretam 

1 e 
responsabi l idade ao erario municipal ou interessam ao credito pu-
bl ico; 

IV Os balancetes e balanços da Prefeitura e da Mesa,' 
para acompanhar o andamento das despesas publ icas; 

V - As propostas que fixem os vencimentos do funciona-
l ismo e os subsidios e a verba de representaçao do Prefeito, Vice 
-Prefeito e do Presidente da tomara; 

Vi - Zelar para que nenhuma lei ou emenda da CSmara se-
ja criado ao erario municipal, sem que especifique os recursos ne 
cessarias a sue,execuçao; 

Vi l - E obrigatorio o parecer da referido comi ssao, em 1
se tratando de meterias financeiras e orçamentarias e de outras ' 
meterias enquadradas neste regulamento; 

Art. 58 - Compete a comissao de Obras e Serv os, emitir pa-
recer sobre todos os projetos atinentes a real izaçao de obras e 1
serviços pelo Municipio, autarquias, entidades'pre-estatais e con 
cessionaries d'2. serviços publ icas de ambito municipal. 

Art. 59 - Os prazos de parecer pelas mencionadas comissoes e 
de dez (10) dias a contar do recebimento da matria, sendo facul-
tado o parecer imediato, desde que a maioria simples opine neste 
sentido. 

§le_ 

apresentado, o 
ra; 

Findo o prazo deste artigo,_sem que o perecer seja 
Presidente da comissao evocara o parecer e o emiti 
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§22 
membro da 

- Na data do despacho o Presidente designara um relator 
prop-ia comissão; 

Art. 60 - Zuando se tratar de projeto de iniciativa do Pre - 

fe.;to, no prazo de cinco (5) dias, sendo facultado o mesmo direi-, . 
to do artigo anterior desde que a mataria seja de urgeneta. 

0 processo no poder permanecer nas comissoes por 
prazo superior a vinte (20) dias e se isto acontecer sere o mesmo 
incluido na Ordem do Dia em sessao ordinaria, para aprovaçao ou 
desaprovaçao de mesmo. 

I I - Tratando -se de projeto de codificação, sera tri 
pl icado o prazo constante deste artigo, bem como do artigo anterior; 

Ml - O Plenario devera deliberar sobre o parecer rejei-
tado pela comisso°, antes de entrar em consideraçao ao projeto; 

IV - s projetos rejeitados por todas as comissoes, se-, 
automaticamente arquivados no forma deste regimento. 

Art. 61 - No exerjcio de suas atribuiçoes, as comissoes po-
derao convocar pessoas interessadas, tomar depoimento, sol icitar' 
informaçoes e documentos e proceder todas as del igencias para o 
esclarecimento do assunto de forma constitucional. 

Art. 62 - As comíssoes permanentes tem l ivre acesso as depen 
dei-leias, arquivos, l ivros e papeis das repartiçoes municipais, ' 
desde,Aue,para isto, dependo o parecer da moteria, e, sol icitado' 
este criterio, nao podera o Presidente da C'amara nem o Prefeito ' 
obstar, 

TÍTULO 
DAS COMISSÕES ESPECIAIS 

Art. 63 - As comissoes especiais seroo constituídas a reque-
rimento por escrito e apresentado por qualquer vereador, durante' 
o expediente e terao suas final idades especificadas no requerimen 
to que as constituirem, cessando suas funçoes quando final isadas7
as del iberaçOes sobre o objeto proposto. 

As comissOes especiais seroo compostas de tres , 
membros, solvo expressa del iberaçao em contrario da Camara; 

- Cabe ao Presidente da Câmara designar os vereado-
res que devem constituir as comissOes, independente da composição 
partidaria; 

§3P - As comissocs especiais tem prazo determinado para 
apresentar relatorio de seus trabalhos, marcado pelo proprio re - 
querimento-de constituiçao ou pelo Presidente; 

( ) 
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TÍTULO X 
DAS COMISSUS DE 1NOUCRITO 

wees 
Art. 64 - A mara criara comissoes de inquerito por curto 

prezo e sobre fet-, determinado, que se inclua na competencia muni 
cipai, mediante requerimento de 1/3 de seus membros ou projetos ' 
de resolução aprovado pela maioria simples. 

§19 Devera ser indicado a finalidade; 

§2Q - O numero de membros no deve ultrapassar de 1/3 dos 
vereadores; 

§32 O prazo de funcionamento no deve exceder a 60 (se-
ssenta) dias; 

§4° - É assegurado a comisso de inquerito os mesmos di 
reitos impostos as demais comissoes deste regimento; 

TÍTULO XI 
DO PLENÁRIO DA MESA 

Art. 65 - O plenario e o arguo del iberativo da Camara, cons - . t 
tituido pela reunia° dos vereadores em exercicio, em local, forma' , 
e numero legal para del iberar. 

Art. 66 - As del iberaçoes do Plenario serao tomadas por maio-
ria simples dos presentes ou por maioria de 2/3 ou absoluta paru 
os casos previstos 'leste regiwento, na forma constitucional. 

Art. 67 - Cabe ao Plenario del iberar sobre todas as materias' 
da CSmara, de maneira constitucional. 

TÍTULO XI I 
DAS PROP0S1OES EM GERAL 

Art. 68 - Proposiçeo e toda meteria sujeita a del iberaçao do 
Plenario, devendo ser redigido com clareza e em tempo expl icito e 
sintetico, podendo consistir em projeto de resoluçao de lei e de 
decreto legislativo, indicaçoes, moçoes, requerimentos, substitu-
tivo, emendas, subemendas, pareceres e recursos. 

mera; 

Art. 69 - A Mesa deixara de aceitar qualquer proposiço que: 

gisletivo; 

1 - Versar sobre assuntos alheios e compctencia da Ca-

1 1 - Delegar a outro poder atribuiçCíes privativas do Le 

1 1 1 - Faça referencia a lei, decreto, regulamento ou ou-
tro qualquer dispositivo legal, sem se fazer acompanhar de sua 
transcriçao; 

IV - Faça mençao a clasula de contrato ou de concessao' 
sem a sua transmissao por extenso; 
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leitura, 
v

Vi l i 

- Seja redigido de modo que nao se saiba a simples 
." • a provi oencia objetivo; 

- Seja enti-renimental; 
- Seja apresentada por vereador aos. nt' da sessao;
- Tenha sido rejeitada e novamente apresentada an-

tes do prazo regimental. 

Art. 70 - As preposiçoe.; pnderao ser retirod:Is em qualquer 
tempo ou rase de cloboreçao legislativa, por requrimento de au-
tor. 

. . - 
SP - Sc a materia ainda no foi aprovado ou desaprova-, 

da p(,lo Flenonio; 
- Se o autor achar que 'a proposiçao e inconstituei-

onal; 
Cno - SC verificar a dupl icidade de autores com referen 

eia o mesra proposta e esta 
tasco. 

ainda ,e encontrar no prazo de trami-

Art. 71 - No inicio de cada legislatura c Mes: ordenar, o 
arquivamento de todas as propesiçoes apresentados na legislatura' 
anterior, que esteja sem parecer ou com parecer contrario das co-
missoes; 

5Ir - O disposto neste artigo no se apl ico aos proje 
tos de lei ou de resoluçao oriundos do executivo, d.:1 Mesa ou d2 
comisso() da Camara, que devoro ser consul aJos a respeito; 

Cabe a qualquer vereador medion!:e a reç:uer(mento' 
por escri'co, dirigido ao Presidnte, ol iciL)r e des qui ,„axrntot 
do projeL:a o o reinicio da tr,r1n;a:nao rcgiwent,:1 1; 

TÍTULO XI I I 
['OS PROJETCS EM GERAL 

Art. 72 - Toda materio legislativa de eope.:encia de Camara' 
seca objeto de projete de lei. Toda materia administrativa 
li 

ou po- , 
tica administrativa sujeita a del ihcraçoo C,Imora, sera obje-

to de prejcte de resoluçao ou decreto legislativo. 

- CONSTITUI MAT(R1A DE PROJETO PE RESCLUç:x1C: 
1 - Destitui -ao de membros d1 Mesa; 

1 1 - J I1 r,),Imento dos recursos de sua convet ncia; 
1 1 1 - Assuntos dc economia internJ c!,:) Can-„Jr,l; 
1V - Cencessao de titulo honorario ou medalha sinlool ica. 

- CONSTITUI MATÉRIA DE PROJETOS DE DECRETOS LEGISLA= 
T1VOS: 



011$ 

0 0 0 

045 

04b 

wa. 
ra. 

malk 

na 

981/ 
ota 

o? 

gO 
fie 
• 

a 
8 

CÂ 

22 
ESTADO DO CEARÁ 

MARA MUNICIPAL DE ABAIAR A 

I - Fixaçao dos subsidios e verbo de representaçao 
dc Prefeito, Vice-Prefeito e Presidente do Camaro; 

I I Aprovaçao ou desaprovaçao das contos do Prefei 

to e do 1,Icsa; 
I I I - Demais atos que independam da sançao do proje-

to; 

PAR RAFO 14N:CO:- Os projetos de leis, resoluçocs e decretos le 
gislativos ou de inativa do Prefeito, somente serao recebidos' 
e protocolados pela Secretaria, quando apresentados em dus (2) 
ou mais vias dati lografadas ou xerocadas. 

Art. 73 - O Presidente pudera enviar a Camara projetos de' , 
leis sobre qualquer moeria roo incluida na competencia privati 
va da Camara, o qual s,, os,irn solicitar, devera ser apreciado ' 
no prazo maximo de 60 dias, sendo facultado o sua aprovoçao de 
imediato na forma deste regimento, 

512 - Cs projetos do Prefeito, devera() acatar, alá de 

outros, os seguintes determinaçoes: 

1 - A fixaçao do prazo expresso, podendo ser feita ' 
a remessa do projeto, considerando-se a Ato do recebimento desso 
projeto, como seu inicio; 

1 1 - Esgotado o prazo som del iberaçao, os projetos se 
rao considerados como aprovados, devendo o Presidente da Camara 
comunicar o coso ao Prefeito dentro de 24 horas; 

TÍTULO 'XIV 
DAS INDICAÇ-ÉS E meçbEs 

Art. 74 - Indicaçao e a proposiçao em que o vereador sugere 
medidas de interesse publ ico aos poderes competentes. 

Art;. 75 - As indicoçocs seroo l idas e encaminhadas a quem ' 
de direito, independentemente de del iberoço do Plenurio. 

- Mo caso de entender o Presidente que a indicaçoo' 
rao de\..o ser encaminhada, doA-c-, conhecimento ao .outer e desta for 
ma scra votado na Ordem do Dia; 

Art. 76 - 1-ioçao e o proposiço çrn que e 5w:3c-rido 2 monifes-- 
taça() da Camaro sobre determinado assunto, aplaudindo, hipetecen 
do sol idariedade ou apoio, apelando, ,protestando ou repudiando.' 
Neste caso e votaçao do Plenario sera uni c . 

TÍTULO XV 
DOS REQUERIMENTOS 
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Art. 7: - Requerimento e todo pedido ver;bol ou por escrito f 

to ao Presidente da Câmara ou por seu intermedio, sobre qualquer 

sunto, por verador ou comisso°. 

Art. 7 - Da compete:nela do Presidente e escritos em requeri 

mentos que sol icitem, alem de outros, o seguinte: 

- Renuncia do membro da Mesa; 
- Audiencia de comissao, quando representado por outi 

1 1 1 - Designaçao de comissao especial para relatar em ca! 
previstos pela legislaçao pertinente; 

IV - Juntada ou desentranhamento de documentos; 
- lnformaçoes em carater oficial sobre atos da Mesa ( 

da .:C5mara; 

Art. 79 - Da competencia do Plenar• io, verbais e votados sem r 
ceber discussoes e sem encaminhamento de votaçao, os requerimentos 
que, alem de outros, sol icitem o seguinte: 

1 - Prorrogasao da sessao na forma deste regimento; 
I I - Destaque da meteria para votaçao; 

I I ! - Votaçao por determinado processo; 
IV - Encerramento de discussao; 

Art. 80 Compete ainda, ao Plenar• io, todos os requerimentos 
que, alem de outros, sol icitem: 

Votos de louvor ou congratulasoes, pesar ou repudio, 
e protestos; 

L I Audiencie de comissoes sobre assunto em pauta; 
I I I - Inserçao do documento em Ata; 
IV - Retirada de proposiçao ja discutida ou submetida a 

discussão pelo PLenario; 
V - Informaçoes sol icitadas ao Prefeito ou por seu inter 

medi o; 
VI - Quaisquer informasoes solicitadas ao Plenario; 

VI I Convocaçao do Prefeito para prestar informaçao em 
Plenario; 

tação; 

PARAGRAFO ÚNICO:- No havendo voto pela maioria simples dos verea 
dores, quanto aos referidos requerimentos, deste regimento, serão 
encaminhado a Ordem do Dia para apreciação. 

Art. 81 - As.representasoes e outros legislativos, sol icitan-
do a manifestaçao da CSmara sobre qualquer assunto, serao l idas e 
encaminhadas os comissô'es competentes. Sajvo quando for meteria de 
urgencia apresentada na forma regimental. Neste caso se fara na Or-
dem do Dia da mesma sessão. 

Vi l l Constituiçoes de comissoes especiais ou de represen. 
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TÍTULO XVI 

DAS EMENDAS 

Art. S - As emendas podem ser supressivas, substutivas, adi-
tivos e modíficativas. 

§152 - Emenda supressiva e a que suprime, cm parte, ou ne 
todo, o artigo do projeto;

§r. - Emenda substutiva e a que deve ser colocada em lu - 
ger de artigo; 

- Emenda aditiva e a que deve ser acrescentada aos 
termos do artigo; 

§4.(2. - Emenda modificativa e a que se refere apenas a re 
daçao do artigo, sem alterar a sua substancia; 

§5P - A emenda pode ser apresentada a outra emenda, deno-
minando-se de subemenda; 

TÍTULO XVI I 
DAS ATAS 

Art. 53 - De cada sesso da CSmara, lavrar-se-a Ata dos troba 
lhos contendo sucintamente os assuntos tratados, a fim de ser sub-
metida ao Plenario. 

- As proposiçoes e documentos apresentados em sessaw: 
discutidos em Plenario, salvo disposiçoes em contrario na forma " 
deste regimento; 

- Art 84 - A Ata de sessao anterior ficara a disposiçao dos_ve 
readores para verificaçao, duas (2) horas antes da proxima sessao". 
a se real izar, salvo as que forem aprovadas de imediato. 

§IP - Qualquer vereador poder a requerer a leitura da Ata, 
no todo ou em porte, desde que nao lhe seja negado, o uso da pala 
vra; 

§2Q.- Cada vereador poder falar uma vez sobre a Ata, po-
ro pedir e sua retificasso ou impugna-1a; 

§39 - A retificaçao da Ate dependera da maioria simples ' 
dos vereadores que se fizerem presentes; 

, 
§4-ç' - A impugnaçao da Ata, dependera do Plenario e de maio 

ria de 2/3 na votaçao; 

§.5(2 - Aprovada a Ata, sera 
MOI3 vereadores presentes; 

assinada pelo Presidente e de-
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- Devera constar na sequencia de data e da propria 

Ata qualquer retificaçao que tenha a observar, devendo ser assin 

da por 2/3 dos membros; 

Art. 55 - A. Ata da ultima sessao de cada legislatura, sere 

redigida e submetida a aprovaçao, independente, de numero legal 

seus membros. 

TÍTULO XVI I I 
DO USO DA PALAVRA 

Art. 86 - Os debates devera° se real izar com dignidade, res 
peito e ordem, cumprindo aos vereadores atender as determinaçoes, 
quanto ao uso da palavra: 

1 - Dirigir-se sempre ao Presidente ou a Camara, vai - 
tado para a Mesa; 

I I No usar da palavra sem a solicitar e sem receber' 
o consentimento do Presidente; 

- Referir-se ou dirigir-se a outro vereador, bem co-
mo a quem quer que seja, sempre em termos respeitosos; 

lv - Nunca intervir na palavra de outro companheiro sem 
l icença deste, e consentimento *do Presidente; 

Art. 87 - O vereador podera usar da palavra para apresentar' 
ou discutir quaisquer assunto que tenham procedimentos legais, na 
forma regimental. 

Art. 88- O vereador com a palavra em Plehrio,_nunca deve 
desviar a materia em ebate ou usar de Linguagem tmpropria, levan-
do-se ainda eM—ansideraçao, outros vetos como: 

1 - Usar da palavra com finalídade diferente a que fo-
ra sol icitada; 

I I - Falar sobre materia vencida ou encerrada; 
1 1 1 - Ultrapassar o tempo que lhe compete, marcado pelo' 

Presidente; 
IV - Deixar de atender as advertenCias do Presidente; 
V - Debater algo que no tenha nada a ver com a munici-_ 

psl idade; 

Art. 89 - O Presidente sol icitara ao orador, por iniciativa' 
propria ou a pedido de qualquer vereador, a interrupçao do seu dis 
curso nos seguintes casos: 

I - Para a leitura de requerimento do urui)hcio; 
S. 

- Pare comunicaçao importante a Camara; 
1 1 1 - Para recepsao de visitante; 
IV - Pata votaçao de requerimento de prorrogaçao de se-



2c2.
ESTADO DO CEARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABAIAR 

§1 51
Nedaçao para 

- O recurso sera encaminhada a comisso de Justiça e 

-)pinar e elaborar projeto de resoluço. 

§2P - Apresentado parecer com projeto de resoluçao, oco-, 
Ihendo ou den,gando o recurso, sera o mesmo submetido a uma unica 

discussao e v,-)taçao,na Ordem do Dia da I (promeira) sessao nrdi-, 
naria ou extrnordinaria, a real izar-se. 

TÍTULO XXIV 
DA INTERPRETAÇÃO E DA REFORMA DO REGIMENTO 

Art,I03 Cualquer projeto de resoluçao modificando o regimen-
to interno, der)ois de l ido em Plenario, sera encaminhado a Mesa, pa 
ra opinar. 

§12 - A Mesa tem o prazo de dez (10) dias para exarar pare 
cer; 

- Dispensa-se desta tramitaçao os projetos oriundos da 
propria Carrara; 

§32 - Apus cada medida prel iminar, seguira o objeto de re-
soluçao a tramitaçao normal dos demais processos; 

Art.104 - Os casos no previstos neste regimento seroo resol - 
. - vidos soberanamente pelo Plenario e as soluçoes constitutrao prece-

dentes regimeiv:ais. 
. ,.. 

Art.U.).5 - Os precedentes regimentais serao anotados em l ivro , .. 
proprio, por orientaçao na soluça° de casos analogos. 

TÍTULO XXV 
DAS rdSPOSIÇZIES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.106 - os dias de sessao deverão ser hasteadas na sala das 
sessoes, as Banrieiras do Brasi l, do Estado e do.Munici.pio. 

Art.107 - s prazos previstos neste regimento, serao contados', 
em dias corridos e nao correr-jo durante os periodos de recesso - da: 
r--amaro. 

Art. 108 - Fica mantido no periodo legislativo em curso, o nu-
mero vigente de membros das comissoes permanentes. 

Art.109 - Este regimento entrara em vigor na data de sua 
caçao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

publi 
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APRESENTAAÃO 

A Casa Legislativa de ASAIARA, Estado do Ceara, sendo submetida 
a um grande teste, depois de atravessar com os arranhoes do conheci-
mento dc todos, e longo e quase i-nterminavel período que passou ser 
denominado de uautoritario" quando na real idade, o que o caracteri 
=ou foi justamente o •contrario, a falta de governantes que. soubessem 
impor .a sua força moral e administrativa, ressurgem os poderes Leptis 
!ativos encarnando todas fontes de asoiraçoes, e de imaginaçao cole-
tivas, capazes de vencer o longo periodo de impedimento a l iberdade' 
e de reintegrar o Municipio ao seu grandioso destino. 

Sem duvidas, n;o se pode vencer, da noite para o dia, uma t'ão 
grande soma de erros do passado, mas e verdade que o Poder Legisla - 
tivo de ASA1ARA-CE, esta desenvolvendo um grande esforço no sentido' 
de reconquistar ou melhor digamos, de conquistar destacada posis;o ' 
na vida Pol itica-AdministratiVa da nossa terra. : 

A atual PresidCncia do Poder Legislativo de ASAIARA, bem como ' . 
os demais componentes que atuam nesta legislatura, sentem-se, por 
isto mesmo, satisfeitos em poder dar di,vulgaçao ao novo REGIMENTO IN 
TERNO da nossa casa. Todos estçs principios foram observados e reve-
lam, sem duvida a:guma, o elevado nau de respeito por ser as liber-
dades publ icas, coordenadas entre nos. 

PRESIDENTE : 

VICE-PRESIDENTE 

12 SECRETÁRI O 

ASA1ARA-CEARA em: 

a/0 0-m4 
ao Sampaio Martins 

X-. 

Roberto SaVio Jucd Ma14 

/ 

• • 4"‘"?cs r 

DEVAIS VEREADORES: 

M\f2kh
1 n Alve 

; rtri 
angLÃro n 

Maria Oliveira Santos 

ncisco J scelino Sampaio 

AIA (z:? 
Francisco Jo 

10 

WiárÁJ
Sampaio 

_re L r er 
neto F rtado Sampaio 

a-15~ 
eido Diodato do Nascimento Secretario da CSmara 
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V - Para obter melhores esclarecimentos, quanto a matersa 

c.Je se achar em debate; 

Art. 90 - Fica estabelecidos os seguintes prazo para oradores 

no que se refere ao uso da palavra: 

1 - Cinco (5) minutos para falar no pequeno expediente; 

1 1 - Dez 10) minutos para apresentar proposiçoes ou re-
querimento em contrarios, fazendo ciencia dos. respectivos signifi-

c,,dos, caso ri:-;o tenha sido especificados; 
I I I Ouinze (15) minutos para debater projetos e demais' 

assuntos debatido em Plena.rio; 
IV - Vinte (20) minutos para a discuçao dos projetos do 

Prefeito, se tratando de meteria urgente; 
V - Cinco (5) minutos para faiar em explicaço pessoal; 

Art. 91 - Cabe»nicamente, ao Presidente, ressalvar soberana _ 
=ente as questoes de• ordem, sendo Vet-aUo a qualquer vereador opor-
se a decisao ou critica-la na sessao em que for requerida. 

, TÍTULO XIX 
DAS DISCUSSbES 

At 92 - Discussao e a fase dos trabalhos destinados aos dc-
e Plenario. 

- OS projetos de leis e de resoluçao devera° ser sub-
r_2tidos ao Plenar;e, para uma-ou mais discussao, ressalvando quan-
do os mesmos forem de iniciativa do Prefeito; 

§22 - No havendo contestaçeo de nenhum verador e tratan-
do-se de meteria de urgencia, a discusso pode ser unica; 

§3s! No ser' a permitida a segunda discussao dc um proje-- 
na rnesma sessao; 

Art. 93 - C pedido de vista para estudo, ser a requerido por " 
,;ualquer vereador e del iberado pelo Plenario, desde que obtenha ' 
ecioria simples em voteçao aberta. Este arti9o.9ao se apl ica quan-
do a materia e de carater de urgencia. 

3RAFC ÚNICO:- 0 prazo maximo de vista e de eirleo (5) dias, sem 
direito a prorrogaçao. 

TÍTULO XX 
DAS VOTAçbES 
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Art. 94 - As del iberaçoes, com excesso dos casos previstos n 

constituiço Federal, Estadual e na legislaç-ao pertinente, sero t 

modas por ma:oria simples, or por maioria absoluto de votos. 

Art. 95 - Dependerao do voto favoravel de 2/3 dos membros 
Camaro, alem de outros, os seguintes: 

1 - Aprovaçao do Plano Diretor de desenvolvimento inte 

grado, ou alteraçao do mesmo; 
I I Concessao de serviços públicos; 

I I I Concessao de direito real de uso; 
IV - Al ienaçao de bens ;moveis; 
V - Aquisiçao de bens imoveis por doaçao ou encargos; 

VI Alteraç-ao e denominaçao de proprios, vias, logrado° 
ros publ icos e outros; 

VI I Obtençao de emprestimos, seja qual for a espeçie; 
VI I I Rejeiço do veto e do projeto de lei orçamentaria; 

IX - Rejeiçao do parecer previo do Conselho de Contas do 
Município (COM); 

X - Coneessj-3.o de titulo de cidadania ou qualquer outro 
honra ou homenagem; 

XI - Aprovaçao de representaçao sol icitando alteraçao di 
nome do Município, distrito e vi la; 

XI I Destituiçao de componentes da Mesa; 
XI I I - Crieçao de cargos na Camaro; 

Art. 96 - ,A votaçao deve ser feita apos o encerramento da dis-
cussao em Plenario, salvo as disposiçoes em contrario. 

TÍTULO XXI 
DA SANÇÃO, DO VETO E DA PROMULGAÇÃO 

Art. 97 Apéovado o projeto de lei, o Presidente da Camara no 
prazo de dez (IO) dias uteis envia ao Prefeito, que, concordando o 
sancionara e promulgara. 

§1Q - Se o Prefeito por qualquer circunstancia ao contra-' 
rio vetor e projeto no todo ou em parte, comunicara dentro do prazo 
de dez (l0) dias uteis ao Presidente da Camaro, o motivo do veto; 

§22 - Decorrido o prazo e havendo si lencio do Prefeito, im 
portara em_ sançao do projeto; 

§32 - O veto ser a mantido se no obtiver maioráa de 2/3 
contrarie; . 

• 
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§4 2 - Rejeitado o veto por maioria de 2/3, as disposiçoes 

?róvadas ser ,Tin promulgadas com o mesmo numero de lei ordinaria, 

entrando em vigor na data dc sua publicaçao; 

TÍTULO XXI I 
DO CONTROLE FINANCEIRO 

1 

Art. 98 - A fiscalizaçao financeira e orçamentaria do municí-
pio e exercida mediante controle da C'àmara é pelos sistemas de con 
trole interno do Executivo. 

Art. 99 - A prestaçeo de contes do Prefeito, referente ao exer 
cicio financeiro do ano anterior, sere apreciada pela CSmara, ate 
sessenta (60) dias apos o reccbimenSo do respectivo parecer. emiti-
do ?elo Conselho de Contas do Municipio (CCM), o qual somente dei - 
xara de prevalecer, mediante deeis'âo de 2/3 dos membros da CSmara,• 
na forme e regulamento constitucional, 

PARÁGRAFO ÚNICO:- Se o executivo no prestar contas ate 31 de mar-
ço, a CSmara elegera uma comissSo Especial com acesso e poderes pa-
ra examinar a escrituraçao e os comprovantes de receita e despesas 
do Município. 

Art. 100, - Recebidos os processos do Conselho de Contas do Muni-. 
cipio (CCM), referente e prestaçao ds c9ntas do Prefeito, a comisso 
de finanças e Cramentos, distribuir° copias aos vereadores dentro • 
de trinta (30) dias, a contar 'do recebimento, hevera votaç;o. 

§12 - A Comisso dê rinanw e Orçamento, no prazo impro- • 
rrogavel de dez (10) dia , apreciara os processos do Conselho de con 
tas do Município, atravez de projeto de decreto legislativo, dispoe 
sobre sua aprovaçao ou rejeiçao, nos termos da lei; 

§22 - As contas seroo submetidas a uma unica discussZo 
logo apos, procede-se imediatamente a votaçao; 

Art. 101 - Rejeitadas as contas, seroe imediatamente remetidos ao 
Ministerio Publico, para os devidos fins. 

TÍTULO XXI I I • 

DOS RECURSOS 

Art.. 102 - Os recursos contra atos do Presidente serSo interpos-
to dentro do prazo de dez (10) dias, a contar da .data da ocorrncia, 
por simples.petiçSo a ela dirigida. 


